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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado com dedicação exclusiva de mão de obra

11/2024 057.00284775
/2024-30

1. Definição do objeto

1.1. Aquisição do serviço psicológico para mensuração do teste psicológico Palográfico denominado:

1.1.1. Crédito do SKIP.

   

01 Crédito do SKIP CAPS 5100

 

 1.2. JUSTIFICATIVAS DA DESCRIÇÃO OU UNIDADE DE MEDIDA COMPLEMENTAR: 

1.2.1. Crédito do SKIP 

O SKIP é uma ferramenta prática, que possibilita a correção informatizada do Teste Palográfico, por meio da
digitalização da folha de aplicação, com auxílio de um de scanner. O software foi desenvolvido para identificar e
analisar os palos realizados pelo avaliado e gerar uma interpretação quantitativa e qualitativa em um tempo
reduzido. 

 

 

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. no tocante ao trabalho técnico, a aquisição do serviço psicológico tem como escopo viabilizar a aplicabilidade e
agilidade das atividades realizadas pelos profissionais de psicologia que atuam no Sistema de Saúde Mental da
PMESP (SiSMen); cabendo salientar que a avaliação psicológica constitui uma das tarefas mais complexas, sendo
necessária, portanto, que o profissional conheça os traços que configuram a personalidade do indivíduo, além das
classes de comportamento a que estão associados e quais as estratégias mais indicadas para mensurá-los de forma
confiável, garantindo maior eficácia na avaliação e acompanhamento de cada caso em atendimento.
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3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Sustentabilidade:

4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos
os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1.1.   Os serviços a serem fornecidos deverão obedecer às normas e especificações da ABNT, INMETRO,
Normas da ISO, ANVISA, MIINISTÉRIO DA SAÚDE e do Conselho Federal de Psicologia no que se refere à
qualidade, conforme for aplicável.

 

4.2. Subcontratação

4.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

4.3. Obrigações da contratada

4.3.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita entrega do serviço;

4.3.2. Entregar e disponibilizar os créditos do serviço, conforme plataforma específica da próprio empresa
contratada, sem que isso implique acréscimo no preço constante da proposta;

4.3.4. Caso o serviço apresente qualquer defeito ou indisponibilidade pela plataforma deverá ser substituído no
prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da comunicação efetivada pelo setor competente;

4.3.5. Assumir o ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais e municipais
que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de Referência.

4..3.6. Fornecer o serviço dentro dos parâmetros e normas estabelecidas, em observância às recomendações
aceitas pela boa técnica e legislação.

 

4.4. Obrigações da contratante

4.4.1.  Acompanhar e conferir o serviço dentro das especificações estabelecidas, formalizando no todo ou em parte
se houver irregularidades.

4.4.2.  Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos.
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4..4.3. Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço disponibilizado em desacordo com as obrigações assumidas pela
empresa.

 

4.5. Sanções Administrativas

4.5.1. Se a empresa contratada descumprir as condições avançadas ficará sujeito às penalidades nas normas de
regência.

 

 

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Da Entrega

5.1.1. O prazo de início para entrega do serviço é de 30 (trinta) dias corridos, contados do(a) assinatura do contrato,
em remessa única.

5.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com
pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja  analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.1.3. A entrega do serviço deverá ser efetuada mediante plataforma específica da própria empresa, devendo
cientificar sua disponibilidade ao Gestor do Contrato, por meio do telefone (011) 99448-3733 e/ou e-mail:
pinheirobpa@policiamilitar.sp.gov.br;

5.1.4. O início do serviço deverá ser cientificado, no horário de expediente, de segunda às sextas-feiras das 08:00
às 17:30 min, no seguinte endereço:

Centro Médico da Polícia Militar do Estado de São Paulo - na Sede do Centro de Atenção Psicológica e Social
(CAPS)
Av. Nova Cantareira, 3659 
Bairro Tucuruvi
São Paulo - SP
CEP: 02341-001
TEL.: (011) 2109-3972/3981

 

5.2. Garantia, manutenção e assistência técnica
5.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor)

5.2.3. Todos os custos relativos ao fornecimento do serviço, tais como: acesso informatizado da plataforma, controle
dos usuários, manutenção da plataforma, impostos, etc., serão arcados pela empresa contratada.
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6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

 

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. Fornecimento

7.1.1. O serviço fornecido será utilizado até o encerramento da utilização dos créditos contratados, sem tempo pré-
determinado ou definido, o serviço será fornecido provisoriamente, de forma sumária, no ato de sua liberação
através da plataforma informatizada, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.1.2. O serviço poderá ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do fornecimento inicial, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.1.3. O início da utilização do serviço ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da quantidade dos créditos e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.1.4. O prazo para utilização do serviço é indeterminado, encerrando-se apenas quando findada a utilização dos
créditos contratados.

7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do fornecimento inicial do serviço.
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7.1.7. O fornecimento do serviço não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem
a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

7.2. Liquidação

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

7.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.2.3.1. o prazo de validade;

7.2.3.2. a data da emissão;

7.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.2.3.5. o valor a pagar; e

7.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.2.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2.6. Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

7.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

7.3. Prazo de pagamento

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa.
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7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente na
forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o artigo 1º do Decreto
Estadual nº 32.117 de  1990) , bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês,
calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

 

7.4. Forma de pagamento

7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome
do contratado no Banco do Brasil S/A.

7.4.2.. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.4.6. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registro em nome do contratado no
"Cadastro
Informativo dos Critérios não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais - CADIN ESTADUAL", o qual deverá ser
consultado  por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela
aprovação, pelo contratado, de que os registros serão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799,
2008.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
Inexigibilidade, tendo em vista a exclusividade da empresa, conforme artigo 74, em seu inciso I da Lei 14.133/2021.

8.1.2. Apresentação de carta de exclusividade ao produto que as obras mencionadas sejam de edição e publicação
exclusiva em todo o território nacional, tendo como fundamento no artigo 74, I e § 1º da Lei 14.133/2021.

8.2. Forma de fornecimento

8.2.1. O fornecimento do objeto será integral.

8.3. Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.3.1. Habilitação jurídica

: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para8.3.2. Pessoa física
fins de identificação em todo o território nacional; 

: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da8.3.3. Empresário individual
respectiva sede;
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 Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,8.3.4. Microempreendedor Individual - MEI:
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no site https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

.8.3.5  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
 inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social noindividual de responsabilidade limitada - EIRELI:

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores; 

 portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário8.3.6. Sociedade empresária estrangeira:
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020;

 inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,8.3.7. Sociedade simples:
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 inscrição do ato constitutivo da filial,8.3.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,8.3.9.Sociedade cooperativa: 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;

 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação8.3.10.
respectiva.

 

8.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso; 

8.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Distrital relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

8.4.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

8.5. Qualificação Econômico-Financeira 
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8.5.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do fornecedor, caso se
trate de física, desde que admita a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea "c", da Instrução Normativa
Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art.
69, caput, inciso II).

 

8.6.  ndições de ParticipaçãoCo
8.6.1. Poderão participar deste certame, todas as empresas do ramo pertinente ao objeto do presente Termo de
Referência,  devidamente qualificado, mediante comprovação das regularidades fiscais, obedecendo à legislação
que rege a matéria;

8.6.2. Poderão participar empresas que se encontrem em recuperação judicial e/ou extrajudicial;

8.6.3. Não poderão disputar esta licitação (conforme art. 9º e 14º da Lei nº. 14.133/21);

8.6.4.. Aquele que não atenda às condições deste Termo de referência e seu(s) anexo(s);

8.6.5. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

8.6.6. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

8.6.7. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;

8.6.8. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau;

8.6.9. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;

8.6.10. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 15.300,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Valor (R$): 15.300,00;

9.2. O valor médio do serviço cotado com fornecedor no Município, foi apurado com base nas pesquisas realizadas
com o próprio fornecedor. O valor aproximado da contratação foi de R$ 15.300,00 (QUINZE MIL E TREZENTOS
REAIS);

9.3. Considerando o Art. 3º, V, da IN nº 02/2023/SA, não foi utilizado, como método para obtenção do preço
estimado por item, a média aritmética dos valores obtidos na pesquisa de preços, sobre um conjunto de três preços
por consulta a fornecedores, por se tratar de aquisição de serviço por inexigibilidade de preço devido a exclusividade
da contratada.
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10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. No presente exercício as despesas decorrentes desta contratação irão onerar o crédito orçamentário 2024,
pois o órgão requisitante dispensa essa obrigatoriedade para o ano base, diante de que do serviço constante para
aquisição não estar previsto no PCA e devido as mudanças nas operações, haverá a necessidade de obtenção dos
produtos para suprir as demandas deste Órgão Direção Setorial.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Processo de aquisição conforme determinação da Sr.ª Subch CAPS e Sr. Ch SAIC.

 

 

 

 

EDUARDO TOME TOLEDO
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 23/09/2024 às 17:12:38.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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